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                                                                   RESUMO 

 

O presente artigo trata das propostas de emenda à Constituição Federal apresentadas no Congresso 

Nacional (Câmara dos Deputados e Senado Federal) trazendo um quadro comparativo da estrutura 

apresentada para a criação do Conselho. Um debate de extrema importância para o fortalecimento das 

instituições, bem como do controle externo feito pelo Tribunal de Contas no auxílio ao poder 

legislativo. 

O momento de apresentação de cada uma das propostas correlacionadas ao número de membros para o 

conselho, atribuições, nomeação, presidência, tempo, ouvidoria, dentre outros requisitos importantes 

para o pleno funcionamento do CNTC. Este estudo demonstra o caminho percorrido no Congresso 

Nacional na busca de criar uma estrutura para fiscalizar os fiscais e qual o estágio atual. 

Palavras-chave: Conselho Nacional dos Tribunais de Contas; Tribunal de Contas; pacto federativo 
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 INTRODUÇÃO  

 

  O presente artigo apresenta o debate sobre a criação do Conselho Nacional dos Tribunais de 

Contas: um estudo das propostas apresentadas no Congresso Nacional. Esse tema é de 

extrema relevância para os dias atuais uma vez que os desafios para a boa governança 

aumentam, assim com a exigência dos contribuintes, ora clientes das políticas públicas que 

cobram a eficiência, eficácia e efetividade nas ações do Estado.  

  O sistema de controle externo exercido pelo Poder Legislativo com auxílio dos Tribunais de 

Contas ganhou força para fiscalizar os atos da administração pública, principalmente após a 

Constituição de 1988, a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei da Ficha Limpa e a Operação 

Lava Jato1. 

  Os Tribunais de Contas passam por muitos questionamentos e desconfiança de políticos e da 

sociedade por sua composição majoritariamente política, denúncias, decisões controversas e 

ausência de uniformização da jurisprudência, dos ritos processuais, das auditorias e 

fiscalizações.  

  Uma das iniciativas para aperfeiçoar o funcionamento dos Tribunais de Contas consiste na 

criação do Conselho Nacional dos Tribunais de Contas (CNTC), órgão colegiado que seguirá 

as premissas de desenvolvimento e fiscalização estratégica do Conselho Nacional de Justiça e 

do Conselho Nacional do Ministério Público e irá fiscalizar os Tribunais.  

  O debate sobre a criação do CNTC está em trâmite no Congresso Nacional desde 2007 e 

passa a ganhar novos contornos no cenário político com a edição da PEC 188/2019, a 

chamada PEC do Pacto Federativo que amplia as competências do Tribunal de Contas da 

União, esse estudo se propõe a entender as Propostas que foram apresentadas até o momento 

na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 

   A estrutura do texto do artigo consiste em apresentar a organização do Tribunal de Contas 

na Constituição Federal de 1988, as propostas legislativas para a criação do CNTC 

apresentadas no Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado Federal) e, por fim, a 

conclusão do estudo. 

 
1 A Operação Lava Jato é um conjunto de investigações em andamento pela Polícia Federal do Brasil, que 

cumpriu mais de mil mandados de busca e apreensão, de prisão temporária, de prisão preventiva e de condução 

coercitiva, visando a apurar um esquema de lavagem de dinheiro que movimentou bilhões de reais em propina. 

A operação teve início em 17 de março de 2014 e conta com 69 fases operacionais autorizadas, entre outros, pelo 

então juiz Sérgio Moro, durante as quais se prenderam e se condenaram mais de 100 pessoas. Investiga crimes 

de corrupção ativa e passiva, gestão fraudulenta, lavagem de dinheiro, organização criminosa, obstrução da 

justiça, operação fraudulenta de câmbio e recebimento de vantagem indevida.  

(Fonte – https://pt.wikipedia.org/wiki/Opera%C3%A7%C3%A3o_Lava_Jato) 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADcia_Federal_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mandado_de_busca_e_apreens%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pris%C3%A3o_tempor%C3%A1ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pris%C3%A3o_preventiva
https://pt.wikipedia.org/wiki/Condu%C3%A7%C3%A3o_coercitiva
https://pt.wikipedia.org/wiki/Condu%C3%A7%C3%A3o_coercitiva
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lavagem_de_dinheiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Propina_(portugu%C3%AAs_brasileiro)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fases_da_Opera%C3%A7%C3%A3o_Lava_Jato
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9rgio_Moro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Corrup%C3%A7%C3%A3o_ativa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Corrup%C3%A7%C3%A3o_passiva
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gest%C3%A3o_fraudulenta
https://pt.wikipedia.org/wiki/Crime_organizado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Obstru%C3%A7%C3%A3o_da_justi%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Obstru%C3%A7%C3%A3o_da_justi%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Opera%C3%A7%C3%A3o_fraudulenta_de_c%C3%A2mbio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Recebimento_de_vantagem_indevida
https://pt.wikipedia.org/wiki/Opera%C3%A7%C3%A3o_Lava_Jato
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1. O TRIBUNAL DE CONTAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988  

 

  A Constituição Federal de 1988 estabelece no Título da Organização dos Poderes, capítulo I 

do Poder Legislativo, seção IX, da fiscalização contábil, financeira e orçamentária do artigo 

70 a 75 o funcionamento do Tribunal de Contas. Produzir leis, apesar de mais visível, não é a 

única atividade relevante do Poder Legislativo. De igual importância é a tarefa de fiscalização 

e controle. (PESSANHA, 2009, p. 245). 

O artigo 70 da Constituição Federal descreve que 

a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 

da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 

renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 

controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

 

O Tribunal de Contas da União se insere no contexto de instituições 

promotoras da accountability horizontal na medida em que este desempenha 

a primordial função de controlar os gastos públicos com base nos aspectos 

da legalidade, da legitimidade, da economicidade e também com relação à 

eficiência (TEIXEIRA, 2009, p 417). 

  O controle externo, descrito no artigo 71, está a cargo do Congresso Nacional exercido com 

o auxílio do Tribunal de Contas da União, traz em síntese nos incisos de I a XI as seguintes 

atribuições:  

a apreciação de contas do poder executivo, julgar as contas dos 

administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos 

da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades 

instituídas e mantidas pelo Poder Público; apreciara legalidade dos atos de 

admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, 

incluídas as fundações instituídas e mantidas; inquérito, inspeções e 

auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, 

Executivo e Judiciário, fiscalizar as contas nacionais das empresas 

supranacionais de cujo capital social a União participe, fiscalizar a aplicação 

de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, 

ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 

Município; prestar as informações solicitadas pelo legislativo;  aplicar aos 

responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, 

as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa 

proporcional ao dano causado ao erário. (Art. 71, incisos de I a XI) 

  A composição do  Tribunal de Contas da União é  de nove ministros com mais de 35 e 

menos de 65 anos de idade; idoneidade moral e reputação ilibada; notórios conhecimentos 

jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública; mais de dez anos 
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de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os conhecimentos 

mencionados no inciso anterior (artigo 73 da CF). 

  A Constituição de 1988 trouxe um novo formato para a escolha dos Ministros do Tribunal de 

Contas da União com maior diversidade nas indicações, sendo um terço pelo Presidente da 

República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois alternadamente entre auditores e 

membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, 

segundo os critérios de antiguidade e merecimento. E a outras indicações serão na proporção 

de dois terços pelo Congresso Nacional (artigo 73, parágrafo 2 da CF), 

medida em que possibilitou buscar equilíbrio entre a discussão política e a 

técnica no âmbito do corpo dirigente do órgão, o que contribui para 

minimizar dirigismos de natureza política nas decisões da instância superior 

dos TCs. (TEIXEIRA, 2009, p. 417). 

  O artigo 75 parágrafo único estabelece ainda que “as Constituições estaduais disporão sobre 

os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros.”  O legislador 

constituinte neste ponto criou parâmetros em relação à quantidade de membros e deixou para 

as Constituições Estaduais as disposições de organização e atribuições dos respectivos 

tribunais. 

  Atualmente existem 33 Tribunais de Contas, sendo 26 (vinte e seis) estaduais, 1 (um) 

Tribunal de Contas Distrital, 3 (três)  de municípios (BA, GO e PA), 2 (dois) de município 

(SP e RJ) e o Tribunal de Contas da União. 

  Esses Tribunais fazem parte de rede de uma cooperação e troca de experiência, em especial 

nos sistemas de tecnologia da informação e nas escolas de contas. A integração desses atores 

produz, por exemplo, mecanismos para a melhoria das políticas públicas, o exemplo mais 

recente é a criação do IEG-M- Brasil – Índice de Gestão da Efetividade Municipal2 que tem o 

 
2 Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM), uma ferramenta inovadora destinada a mensurar a 

eficácia das políticas públicas municipais. O IEGM irá proporcionar múltiplas visões sobre a gestão municipal 

em sete dimensões do orçamento público, selecionadas a partir de sua posição estratégica no contexto das 

finanças públicas: Educação; Saúde; Planejamento; Gestão Fiscal; Meio Ambiente; Cidades Protegidas; 

Governança em Tecnologia da Informação. 

Essa nova tecnologia de fiscalização implica uma diferente repartição de atividades e responsabilidades em 

matéria de execução do orçamento, o que deve ser cuidadosamente tomado em consideração nas fases de 

planejamento e execução de auditorias de resultados. 

Os elementos apurados comporão, ainda, demonstrativos de eficiência e eficácia que servirão tanto para os 

munícipes quanto para os gestores, como valioso instrumento de aferição de resultados, correção de rumos, 

reavaliação de prioridades e consolidação do planejamento. 
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objetivo de medir a efetividade da gestão pública nos municípios de todo o país. O índice foi 

concebido inicialmente no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 2015 e 

posteriormente adotado por outros Tribunais. Estes exemplos demonstram que existe um 

ambiente favorável para a criação do Conselho que poderá proporcionar resultados 

exponenciais na atuação dos Tribunais. 

  Não obstante a colaboração que existe atualmente, a falta de hierarquia e a fiscalização dos 

fiscalizadores traz uma anomalia jurídica, onde não existe o controle dos órgãos e os 

procedimentos de auditoria e processuais são diversos. Outro ponto importante diz respeito à 

ausência de decisões vinculantes e ou uniformização dos ordenamentos, existem casos que as 

decisões emanadas em um mesmo Tribunal são controversas.  

  A Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas e a Sociedade Brasileira de Direito Público 

afirmaram em 07 de abril de 2019, ao jornal O Estado de S.Paulo que “em vários casos, o 

TCU não apenas tomou diferentes decisões em temas similares, como também desconsiderou 

sua própria jurisprudência sem apresentar qualquer justificativa.” 

  Segundo o coordenador da pesquisa, André Rosilo, na reportagem ele afirma que há certa 

“desconformidade da atuação legal do orgão. É uma situação que causa insegurança jurídica 

tanto para o agente público que toma decisões quanto para quem fornece serviços ou atua 

junto ao setor público”. 

  Estes são alguns dos pontos que precisam ser enfrentados para o desenvolvimento 

institucional dos órgãos de controle externo. 

2. PROPOSTAS LEGISLATIVAS PARA A CRIAÇÃO DO CONSELHO 

NACIONAL DOS TRIBUNAIS DE CONTAS NO CONGRESSO 

NACIONAL 

 

  A Constituição é feita sob a égide de consensos em uma sociedade, em princípio são regras 

do jogo político e não o objeto do jogo. Uma regra que é obrigada por um amplo consenso 

possibilitara um acordo com a minoria, ampliando o consenso. Isso evita regras unilaterais. 

As Constituições a rigor deveriam ser aprovadas por unanimidade porque são critérios de 

proteção, são pactos.    A cada nova emenda, as coisas são mais reguladas. As emendas 

constitucionais servem para regular o funcionamento das estruturas do Estado. O debate 
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acerca da probidade, da moralidade e da eficiência nas relações são base das Propostas de 

Emenda à Constituição Federal3 apresentadas no Congresso. Atualmente são duas PECs 

apresentadas na Câmara dos Deputados e três PECs apresentadas no Senado Federal para a 

criação do CNTC além da PEC do Pacto Federativo. 

  

 2.1.1. PECs APRESENTADAS NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 Para a criação do Conselho Nacional dos Tribunais de Contas é necessária a alteração da 

Constituição Federal. Tramita desde 2007, na Câmara dos Deputados Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) para a criação do Conselho Nacional dos Tribunais de Contas.  

 A primeira proposição é a PEC 28/2007, do deputado Vital do Rêgo Filho (PMDB-PB), hoje 

ministro do Tribunal de Contas da União (TCU). O legislador aponta a crise moral de setores 

sociais, a necessidade de resgatar a credibilidade, os propósitos de afastar a cooptação política 

e ingerências que segundo o autor da proposta está em total descrédito dos seus ideais, senão 

vejamos a justificativa: 

 

Verificando a evidente crise moral que enfrenta todos os setores sociais, a 

luta cotidiana da sociedade civil organizada para erradicar a corrupção, 

apontada como uma das principais chagas para o desenvolvimento nacional, 

o Poder Soberano calcado na vontade do povo e a falência das instituições 

governamentais no cumprimento dos seus desideratos, é que se justifica a 

criação do Conselho Nacional dos Tribunais de Contas. Que terá como ideal 

resgatar a confiança e a credibilidade das Cortes de Contas, 

invariavelmente falidas nos seus propósitos, envoltas pela cooptação da 

vontade política, em total descrédito dos seus ideais. Destarte, para que 

não seja negado ao povo o importante papel que cumpre as Cortes de 

Contas, ao menos no campo teórico, é necessário o resgate da ingerência e 

moldá-las com os princípios republicanos e democráticos, assegurando-lhes 

o fiel cumprimento da vontade constitucional. (Justificativa PEC 28/2007 de 

autoria do Deputado Vital do Rêgo). 

 

  A PEC 146/2007 de autoria do deputado Jackson Barreto (PMDB-SE) como forma de 

controle para coibir e eliminar irregularidades, conforme descreve a justificativa: 

 

 

3 Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: I -  de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou 

do Senado Federal;  § 2º A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada 

se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros.    § 3º A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 
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Propomos a criação do Conselho Nacional dos Tribunais de Contas, nos 

moldes do recém-criado Conselho Nacional da Justiça, que exerce função de 

controle administrativo sobre o Poder Judiciário do Brasil. Em relação ao 

Conselho Nacional da Justiça, temos observado que o mesmo vem sendo 

altamente benéfico ao Poder Judiciário brasileiro, ao coibir irregularidades 

que são de difícil controle pelo próprio órgão que as cometeu. Da mesma 

forma, esperamos que o Conselho Nacional dos Tribunais de Contas preste 

importantes serviços à sociedade, eliminando irregularidades que impedem 

que as Cortes de Contas exercitem eficazmente o papel que lhes é atribuído 

pela Carta Magna. (Justificativa PEC 146/2007 de autoria do Deputado 

Jackson Barreto) 

 

  Em 05 de maio de 2009, o presidente da Câmara dos Deputados, deputado Michel Temer 

(PMDB -SP) aprovou a criação da Comissão Especial destinada ao exame da Proposta de Emenda 

à Constituição nº 28, de 2007, acerca da criação do Conselho Nacional dos Tribunais de Contas, cuja 

relatoria ficou a cargo do Deputado Julio Delgado. 

  Ato contínuo à criação da Comissão Especial foi a designação dos membros e apensar todas as 

propostas que tratam do mesmo tema, no caso a PEC 146/2007 com vistas à produção de um relatório 

único. 

  Os debates na Comissão contaram com a anuência total dos Presidentes de Tribunais para a 

criação do CNTC. Cabe destacar na oportunidade a fala do presidente do Tribunal de Contas 

do Estado do Rio de Janeiro, José Mauricio de Lima4, em matéria veiculada no site da Câmara 

dos Deputados em 23/06/2009, onde se manifesta da seguinte maneira: 

 

Você tem no sistema de tribunais de contas homens de todos os matizes. E 

muitos desses matizes não estão comprometidos com a seriedade do trabalho 

que o tribunal de contas tem que atender. Então precisamos fazer quase que 

um pente-fino na parte da probidade, de estudo, da dignidade e do respeito. 

(https://www.camara.leg.br/noticias/130504-presidentes-defendem-criacao-

de-conselho-de-tribunais-de-contas/) 

 

     Victor Faccioni, presidente da  Associação Nacional dos Membros dos Tribunais de Contas 

do Brasil (ATRICON)5,  em matéria publicada do site da Câmara dos Deputados defendeu a 

 
4 O Conselheiro José Mauricio foi um dos alvos da Operação Lava Jato em 2017 que afastou os conselheiros do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro por suspeita de arrecadação de propina para fazer vista grossa 

para irregularidades praticadas por empreiteiras e empresas de ônibus que operam no Estado. A ação é contra 

cinco conselheiros em pelo menos dois esquemas de. Foram alvos das denúncias os conselheiros Aloysio Neves, 
Domingos Brazão, José Gomes Graciosa, Marco Antônio Alencar e José Maurício Nolasco. 

(https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/operacao-quinto-do-ouro-nasceu-de-delacao-de-ex-diretor-da-

odebrecht.ghtml) 
5 Criada em 16 de agosto de 1992, a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) atua 

com o intuito de garantir a representação, a defesa, o aperfeiçoamento e a integração dos Tribunais de Contas e 

de seus Membros (Ministros, Conselheiros, Ministros Substitutos e Conselheiros Substitutos), visando aprimorar 

o Sistema de Controle Externo do Brasil em benefício da sociedade. 

(http://www.atricon.org.br/institucional/apresentacao/)  

https://www.camara.leg.br/noticias/130504-presidentes-defendem-criacao-de-conselho-de-tribunais-de-contas/
https://www.camara.leg.br/noticias/130504-presidentes-defendem-criacao-de-conselho-de-tribunais-de-contas/
https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/operacao-quinto-do-ouro-nasceu-de-delacao-de-ex-diretor-da-odebrecht.ghtml
https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/operacao-quinto-do-ouro-nasceu-de-delacao-de-ex-diretor-da-odebrecht.ghtml
http://www.atricon.org.br/institucional/apresentacao/
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criação do CNTC como “complemento da estrutura de organização do sistema de controle de 

contas públicas do país.                                                                         

(https://www.camara.leg.br/noticias/129997-ASSOCIACAO-DEFENDE-CRIACAO-DE-

CONSELHO-DE-TRIBUNAIS-DE-CONTAS) 

 

  Já o presidente do Instituto Rui Barbosa6, Salomão Ribas Júnior na mesma reportagem 

afirma que o CNTC atende um desejo da sociedade brasileira. 

 

Ela acompanha um sentimento generalizado da opinião pública que deseja 

que haja, em relação aos tribunais de contas, um mecanismo de controle e 

fiscalização. Fiscalização administrativa, fiscalização até de comportamento 

de seus membros. (https://www.camara.leg.br/noticias/129997-

ASSOCIACAO-DEFENDE-CRIACAO-DE-CONSELHO-DE-

TRIBUNAIS-DE-CONTAS) 

 

  No relatório da Comissão Especial, o relator destaca que, nas audiências públicas com 

membros dos TCs, MP de Contas, auditores e entidades da sociedade civil, foi unânime a 

concordância na criação do CNTC. Os debates se concentraram na composição. O relatório 

não traz novas menções à fiscalização, controle e a importância de fiscalizar os TCs. 

  Abaixo, segue o quadro de propostas de Emendas Constitucionais para criação do Conselho 

Nacional dos Tribunais de Contas apresentadas na Câmara dos Deputados. 

 

 

 

 

 

 
6 O IRB é uma associação civil de estudos e pesquisas responsável por realizar capacitações, seminários, 

encontros e debates. Também cabe ao Instituto investigar a organização e os métodos e procedimentos de 

controles externo e interno para promover o desenvolvimento e o aperfeiçoamento dos serviços dos Tribunais de 

Contas do Brasil.(https://irbcontas.org.br/sobre-o-irb/) 

https://www.camara.leg.br/noticias/129997-ASSOCIACAO-DEFENDE-CRIACAO-DE-CONSELHO-DE-TRIBUNAIS-DE-CONTAS
https://www.camara.leg.br/noticias/129997-ASSOCIACAO-DEFENDE-CRIACAO-DE-CONSELHO-DE-TRIBUNAIS-DE-CONTAS
https://www.camara.leg.br/noticias/129997-ASSOCIACAO-DEFENDE-CRIACAO-DE-CONSELHO-DE-TRIBUNAIS-DE-CONTAS
https://www.camara.leg.br/noticias/129997-ASSOCIACAO-DEFENDE-CRIACAO-DE-CONSELHO-DE-TRIBUNAIS-DE-CONTAS
https://www.camara.leg.br/noticias/129997-ASSOCIACAO-DEFENDE-CRIACAO-DE-CONSELHO-DE-TRIBUNAIS-DE-CONTAS
https://irbcontas.org.br/sobre-o-irb/
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2.1.2. COMPARATIVO PECs APRESENTADAS NA CÂMARA DOS DEPUTADOS PARA A CRIAÇÃO DO CONSELHO 

NACIONAL DO TRIBUNAL DE CONTAS 

NOTA – Fonte – Elaborado pelo autor 

 

PROPOSTAS DE 

EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO 

PEC 28/ 2007 

 

PEC 146/ 2007 PEC 28/2007  

(Apensa a PEC 146/2007 após 

aprovação na 

Comissão Especial) 

NÚMERO DE 

CONSELHEIROS 

14 membros 13 membros 9 membros 

NOMEAÇÃO Presidente da República, na proporção 

de um terço de sua composição, e pelo 

Congresso Nacional, na proporção de 

dois terços 

 

Presidente da República, depois de 

aprovada a escolha pela maioria absoluta 

do Senado Federal 

Presidente da República, depois de 

aprovada a escolha pela maioria absoluta 

do Senado Federal 

 

TEMPO 2 anos 2 anos 2 anos 

COMPOSIÇÃO I - Um Ministro do Tribunal de Contas 

da União, indicado pelo respectivo 

tribunal; 

II - Um Representante do MP especial 

com assento no TCU, indicado em lista 

tríplice pela entidade representativa de 

caráter nacional, e escolha do TCU; 

I- dois ministros do TCU, indicados pelo 

respectivo tribunal; 

II- dois conselheiros de tribunais de 

contas dos estados e do Distrito Federal, 

de tribunais ou conselhos de contas dos 

municípios, indicados pelo TCU; 

III- dois integrantes do Ministério Público 

I – dois Ministros do Tribunal de Contas 

da União, indicados pelo respectivo 

tribunal; 

II – dois representantes dos Conselheiros 

dos Tribunais de Contas dos Estados e do 

Distrito Federal, indicados pela entidade 

representativa de caráter nacional; 
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III - Um representante dos Auditores 

com assento no TCU, indicado em lista 

tríplice pela entidade representativa de 

caráter nacional da instituição, e escolha 

do TCU; 

IV - Um representante dos Conselheiros 

dos Tribunais de Contas dos 

Municípios, indicado em lista tríplice 

pela entidade de caráter nacional que 

representa os Conselheiros, e escolha do 

TCU; 

V - Um representante do MP especial 

com assento nos TCMs, indicado em 

lista tríplice pela entidade representativa 

de caráter nacional, e escolha do TCU; 

VI - Um representante dos Auditores 

com assento nos TCMs, indicado em 

lista tríplice pela entidade representativa 

de caráter nacional, e escolha do TCU; 

 VII - Um representante dos 

Conselheiros dos TCEs, indicado em 

lista tríplice pela entidade de caráter 

nacional que representa os Conselheiros, 

junto ao TCU, indicados pelo procurador-

geral do respectivo Ministério Público; 

 

IV- um membro do Ministério Público 

junto a tribunais de contas dos estados e 

do Distrito Federal, de tribunais ou 

conselhos de contas dos municípios, 

indicado pelo procurador-geral do 

Ministério Público junto ao TCU; 

V- dois advogados, indicados pelo 

Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil; 

VI- dois contadores, indicados pelo 

Conselho Federal de Contabilidade; 

VII- dois cidadãos, de notável saber 

jurídico e reputação ilibada, indicados um 

pela Câmara dos Deputados e outro pelo 

Senado 

 

III – um representante dos Conselheiros 

dos Tribunais de Contas dos Municípios, 

indicado pela entidade representativa de 

caráter nacional; 

IV – dois representantes, sendo um 

escolhido entre Auditores e outro dentre 

membros do Ministério Público especial, 

com assento nos Tribunais de Contas da 

União, dos Estados, do Distrito Federal ou 

dos Municípios, indicados pela entidade 

representativa de caráter nacional; 

V – dois representantes de notável 

conhecimento técnico e reputação ilibada, 

sendo um da Câmara dos Deputados e 

outro do Senado Federal, indicados pelo 

Plenário do Congresso Nacional. 
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e escolha do TCU; 

VIII - Um representante do MP especial 

com assento nos TCE’s, indicado em 

lista tríplice pela entidade representativa 

de caráter nacional, e escolha do TCU; 

IX - Um representante dos Auditores 

dos TCE’s, indicado em lista tríplice 

pela entidade representativa de caráter 

nacional, e escolha do TCU; 

X - Um representante dos Conselheiros 

dos Tribunais de Contas do Distrito 

Federal, indicado em lista tríplice pela 

entidade de caráter nacional que 

representa os Conselheiros, e escolha do 

TCU; 

XI - Um representante do MP especial 

com assento no TCDF, indicado em lista 

tríplice pela entidade representativa de 

caráter nacional, e escolha do TCU; 

XII - Um representante dos Auditores 

com assento no TCDF, indicado em lista 

tríplice pela entidade representativa de 

caráter nacional dos auditores, e escolha 
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do TCU; 

XIII - Dois cidadãos, de notável 

conhecimento técnico e reputação 

ilibada, indicados pela Câmara dos 

Deputados e pelo Senado Federal, 

respectivamente. 

 

EXERCICIO DA 

PRESIDENCIA 

DO CONSELHO 

A presidência do Conselho será dos 

membros do TCU 

A presidência do Conselho será dos 

membros do TCU 

A presidência do Conselho será dos 

membros do TCU 

OUVIDORIA Ocorrerá a escolha de um Corregedor 

dentre os membros 

O Ministro do Tribunal de Contas da 

União não eleito para a Presidência do 

Conselho exercerá a função de Ministro 

Corregedor 

Ocorrerá a escolha de um Corregedor 

dentre os membros 

ATRIBUIÇÕES I - zelar pela autonomia dos Tribunais 

de Contas e pelo cumprimento de suas 

determinações, podendo expedir atos 

regulamentares, no âmbito de sua 

competência, ou recomendar 

providências; 

II - Apreciar, de ofício ou mediante 

provocação, a validade dos atos 

administrativos praticados por membros 

I - zelar pelo cumprimento das normas 

constitucionais e legais atinentes à 

atividade de controle e fiscalização da 

Administração Pública, podendo expedir 

atos regulamentares, no âmbito de sua 

competência, ou recomendar 

providências; 

II - zelar pela observância do art. 37 e 

apreciar, de ofício ou mediante 

I – zelar pela autonomia dos Tribunais de 

Contas e pelo cumprimento de suas 

determinações, podendo expedir atos 

regulamentares e recomendar 

providências; 

II – apreciar, de ofício ou mediante 

provocação, a validade de atos 

administrativos praticados por membros 

dos Tribunais de Contas, podendo 
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dos Tribunais de Contas, podendo 

desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo 

para que se adotem as providências 

necessárias ao exato cumprimento do 

ato; 

III - receber e conhecer das reclamações 

contra membros dos Tribunais de 

Contas, inclusive contra seus serviços 

auxiliares e demais órgãos que aturem 

por delegação ou oficializados, sem 

prejuízo da competência disciplinar e 

correcional dos tribunais, podendo 

avocar processos disciplinares em curso 

e determinar atos que importem em 

sanções administrativas, assegurada a 

ampla defesa; 

IV - representar ao Ministério Público, 

no caso de crime contra a administração 

pública ou de abuso de autoridade; 

V - rever, de ofício ou mediante 

provocação, os processos disciplinares 

de membros dos tribunais julgados há 

menos de um ano; 

provocação, a legalidade dos atos 

administrativos praticados por membros 

ou órgãos dos Tribunais de Contas, 

podendo desconstituí-los, revê-los ou 

fixar prazo para que se adotem as 

providências necessárias ao exato 

cumprimento da lei, sem prejuízo da 

competência do Poder Judiciário; 

III - receber e conhecer das reclamações 

contra membros ou órgãos do Tribunal de 

Contas da União, dos Tribunais de Contas 

dos Estados e do Distrito Federal e dos 

Tribunais e Conselhos de Contas dos 

Municípios, inclusive contra seus serviços 

auxiliares e Ministério Público, sem 

prejuízo da competência disciplinar e 

correicional dos tribunais e das 

atribuições do Poder Judiciário, podendo 

avocar processos disciplinares em curso e 

aplicar sanções administrativas, 

assegurada ampla defesa; 

IV - representar ao Ministério Público, no 

caso de crime contra a administração 

desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo 

para que se adotem as providências 

necessárias ao cumprimento da lei; 

III – receber e conhecer das reclamações 

contra Ministros, Conselheiros, Auditores 

e membros do Ministério Público junto 

aos Tribunais de Contas, inclusive contra 

seus serviços auxiliares e demais órgãos 

que atuem por delegação ou oficializados, 

sem prejuízo da competência disciplinar e 

correcional dos Tribunais, podendo 

avocar processos disciplinares em curso e 

determinar atos que importem em sanções 

administrativas, assegurada a ampla 

defesa; 

IV – representar ao Ministério Público em 

caso de crime contra a administração 

pública ou de abuso de autoridade; 

V – rever, de ofício ou mediante 

provocação, os processos disciplinares de 

Ministros, Conselheiros, Auditores e 

membros do Ministério Público junto aos 

Tribunais de Contas julgados há menos de 
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VI - elaborar semestralmente relatório 

estatístico sobre os atos realizados pelos 

tribunais, por unidade da Federação; 

VII - elaborar relatório anual, propondo 

as providências que julgar necessárias, 

sobre a situação das Cortes de Contas 

nos País e as atividades do Conselho, o 

qual deve integrar mensagem do 

Presidente do Tribunal de Contas da 

União a ser remetida ao Congresso 

Nacional, por ocasião da abertura da 

sessão legislativa. 

pública ou de abuso de autoridade ano; 

VI – elaborar semestralmente relatório 

estatístico sobre atos realizados pelos 

Tribunais, por unidade da Federação; 

VII – elaborar relatório anual, propondo 

as providências que julgar necessárias, 

sobre a situação das Tribunais de Contas 

no País e as atividades do Conselho, que 

deve integrar mensagem do Presidente do 

Tribunal de Contas da União a ser 

remetida ao Congresso Nacional por 

ocasião da abertura da sessão legislativa;  

VIII – expedir as normas necessárias para 

seu regular funcionamento. 

SITUAÇÃO 

ATUAL 

Tramitação conjunta PEC 28/2007 

(Apensa a PEC 146/2007) 

PRONTO PARA A PAUTA DE 

VOTAÇÃO DO PLENÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

FEDERAIS DESDE 09/2009 

Tramitação conjunta PEC 28/2007 

(Apensa a PEC 146/2007) 

PRONTO PARA A PAUTA DE 

VOTAÇÃO DO PLENÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

FEDERAIS DESDE 09/2009 

Tramitação conjunta PEC 28/2007 

(Apensa a PEC 146/2007) 

PRONTO PARA A PAUTA DE 

VOTAÇÃO DO PLENÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

FEDERAIS DESDE 09/2009  
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   O conteúdo das propostas de emendas à constituição apresentadas na Câmara dos 

Deputados e o substitutivo aprovado na Comissão Especial possuem as seguintes 

características, respectivamente (PEC 28/2007, PEC 146/2007 e PEC 28/2007 apensa à PEC 

146/2007 – Comissão Especial):  14, 13 e 9 membros todos nomeados pelo presidente da 

República. A PEC 28/2007 estabelece que a composição dos nomeados seja de um terço 

indicado pelo Presidente da República e dois terços pelo Congresso Nacional. Nas demais a 

indicação é exclusiva do Presidente da República com aprovação pela maioria absoluta do 

Senado Federal. Todas são unânimes no tempo de permanência de 2 anos. 

  O debate na Comissão Especial em relação aos membros que irão compor o CNTC pode ser 

notado pela diferença das composições propostas, senão vejamos: 

• PEC 28/2007 - Composição coorporativa com forte poder de 

indicação do TCU, salvo os membros de notório saber, os demais 

passam pelo crivo do TCU. Ministro do Tribunal, membro do 

Ministério Público e Auditores do TCU; Conselheiros dos Tribunais, 

membro do Ministério Público e Auditores dos Tribunais de Contas 

dos Municípios; Conselheiros dos Tribunais, membro do Ministério 

Público e Auditores dos Tribunais de Contas dos TCEs; Conselheiros 

dos Tribunais, membro do Ministério Público e Auditores do Tribunal 

de Contas do Distrito Federal; cidadãos de notável conhecimento 

técnico e reputação ilibada, indicados pela Câmara dos Deputados e 

pelo Senado Federal, respectivamente. 

 

• PEC 146/2007 – Forte  presença de membros da sociedade civil, 

com destaque a entidades de classe - Ministro do Tribunal e membro 

do Ministério Público do Tribunal de Contas da União; Conselheiros  

e membro do Ministério Público de contas dos estados e do Distrito 

Federal; Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

contadores indicados pelo Conselho Federal de Contabilidade; dois 

cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um 

pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado. 

 



19 
 

 
 

• PEC 28/2007 apensa à PEC 146/2007 – Comissão Especial - 

Modelo com concentração coorporativa, com participação da 

indicação de entidades da categoria - Ministro do Tribunal de Contas 

da União; Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados e do 

Distrito Federal, Conselheiros dos Tribunais de Contas dos 

Municípios, indicado pela entidade representativa de caráter nacional; 

Auditores e membros do Ministério Público dos Tribunais de Contas 

da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 

indicados pela entidade representativa de caráter nacional; dois 

representantes de notável conhecimento técnico e reputação ilibada, 

sendo um da Câmara dos Deputados e outro do Senado Federal, 

indicados pelo Plenário do Congresso Nacional. 

 

  As três propostas estabelecem que a presidência do CNTC será ocupada por um membro do 

TCU. A presença de ouvidoria consta nas propostas. Em relação à ouvidoria, duas propostas 

estabelecem que a presidência do CNTC será ocupada por um dos membros (PEC 28/2007 e 

PEC 28/2007 apensa a PEC 146/2007 – Comissão Especial), ao passo que a PEC 146 designa 

um Ministro do TCU para essa função. 

  Em relação as atribuições em síntese estão a fiscalização, regulamentação dos atos internos, 

desempenho e controle da gestão dos Tribunais de Contas. 

  Em relação ao andamento das propostas, encontram-se prontas para a pauta de votação da 

Câmara dos Deputados desde setembro de 2009, o que demonstra a ausência de vontade 

política para a aprovação da matéria. 

 

2.2. PECs PARA A CRIAÇÃO DO CNTC APRESENTADAS NO SENADO 

FEDERAL 

 

  A apresentação de Proposta de Emenda à Constituição pode ser iniciada na Câmara dos 

Deputados ou no Senado Federal. No caso do Senado Federal as PECs surgiram no mesmo 

ano que na Câmara dos Deputados, em 2007. A primeira é a PEC 30/2007 de autoria do 

senador Renato Casagrande (PMDB-ES) que é apresentada comparando a existência dos 

Conselhos Nacionais de Justiça e do Ministério Público e faz referência indireta a importância 

de fiscalizar os fiscalizadores como instrumento de fortalecer o Estado Democrático de 

Direito: 
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O cerne da questão, portanto é a criação de um órgão de controle para 

Tribunais de Contas e correspondentes MPs, o que se afigura imprescindível, 

pois em um Estado Democrático não se concebe conjuntos orgânicos 

imunes a qualquer fiscalização. Todo e qualquer poder, órgão, instituição 

ou servidor público deve estar sujeito a alguma forma de controle, com 

vistas a garantir a mais ampla e transparência no desempenho de atividades 

públicas e evitar que se comentam abusos ou atos de improbidade 

administrativa. (Justificativa PEC 30/2007 - Senador Renato Casagrande) 

 

  A PEC 6 de 2013 de autoria do senador Eduardo Amorim (PSC-SE) inova na justificativa ao 

acrescentar a necessidade de preservar a instituição e garantir a probidade dos seus membros. 

Traz uma crítica à composição política dos Tribunais: 

 

É cediço que o funcionamento dos Tribunais de Contas no Brasil está 

exposto a críticas, não só pela excessiva contaminação política que se 

registra quando das suas composições como também pela permeabilidade 

que vem apresentando aos grupos de pressão, muitas vezes representativos 

de interesses escusos. O exato cumprimento das elevadas atribuições de 

órgãos auxiliares de controle externo que lhes são constitucionalmente 

cometidas exige providências para preservar, garantir e, quando necessário, 

recuperar a exação, a probidade e a seriedade no trato da coisa pública por 

essas Cortes administrativas. (Justificativa PEC 6/2013 - Senador Eduardo 

Amorim) 
 

 Por fim, a PEC 22/2017 de autoria do Senador Cássio Cunha Lima é a proposta mais recente 

apresentada no Congresso Nacional e surge com o acúmulo dos debates e contribuição direta 

da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON). Na justificativa 

as dimensões de fiscalização, correição, aperfeiçoamentos do controle externo pelos TCs e, 

também, apresenta um conceito para uniformizar a jurisprudência e garantir maior eficiência e 

efetividade da gestão: 

 

(...)manter o equilíbrio das contas públicas e assegurar o efetivo e exemplar 

desempenho do controle da gestão. 

(...)aprimoramento de sua relevante função constitucional desses órgãos, 

assim como pela modificação na sua forma de composição, com incremento 

do rigor e do detalhamento dos critérios e dos requisitos para a investidura 

dos seus membros. 

 (...)criação de uma Câmara de Uniformização de Jurisprudência, concebida 

como instrumento crucial para a segurança das decisões e para a 

estabilização das relações jurídicas (Justificativa PEC 22//2017 - Senador 

Cassio Cunha Lima) 
 

   O quadro abaixo apresenta a diferenciação das propostas de Emendas Constitucionais para 

criação do Conselho Nacional dos Tribunais de Contas apresentadas no Senado Federal. 
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                  2.2.1 COMPARATIVO PECs APRESENTADAS NO SENADO FEDERAL PARA A CRIAÇÃO DO CNTC 

NOTA – Fonte – Elaborado pelo autor 

 

PROPOSTAS DE 

EMENDA A 

CONTITUIÇÃO 

PEC 30/2007 PEC 6/2013 PEC 22/2017 

NÚMERO DE 

CONSELHEIROS 

15 membros 17 membros 11 membros 

NOMEAÇÃO Presidente da República, depois de 

aprovada a escolha pela maioria absoluta 

do Senado Federal 

Presidente da República após 

aprovação do Senado Federal, por 

maioria absoluta 

Presidente da República, depois de 

aprovada a escolha pela maioria absoluta do 

Senado Federal 

TEMPO 2 ANOS 2 ANOS 2 ANOS 

COMPOSIÇÃO I – dois Ministros do Tribunal de Contas 

da União, indicados pelo respectivo 

tribunal; 

II – três Conselheiros de qualquer dos 

tribunais de contas estaduais, indicado 

pelos respectivos tribunais, na forma da 

lei; 

III – um Conselheiro de qualquer dos 

tribunais de contas dos municípios, 

indicado pelos respectivos tribunais, na 

I – o Presidente do Tribunal de 

Contas da União; 

II – quatro membros entre 

Conselheiros de Tribunais de Contas 

dos Estados, dos Municípios, de 

Município e do Distrito Federal; 

III – um membro entre Auditores do 

Tribunal de Contas da União; 

IV – quatro membros entre auditores 

dos órgãos referidos no inciso II; 

I – o Presidente do Tribunal de Contas da 

União; 

II – o Vice-Presidente do Tribunal de 

Contas da União; 

III – três Conselheiros dos Tribunais de 

Contas dos Estados e do Distrito Federal, 

indicados pela entidade representativa de 

caráter nacional; 

IV – um Conselheiro dos Tribunais de 

Contas dos Municípios e do Município, 
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forma da lei; 

IV – dois membro do Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas da União, 

indicado pelo respectivo Ministério 

Público; 

V – dois membros do Ministério Público 

junto aos tribunais de contas estaduais, 

indicado pelos respectivos Ministérios 

Públicos, na forma da lei;  

VI – um membro do Ministério Público 

junto aos tribunais de contas dos 

municípios, indicado pelos respectivos 

Ministérios Públicos, na forma da lei; 

VII – dois advogados, indicado pelo 

Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil; 

VIII - dois cidadãos de idoneidade moral 

e reputação ilibada dotados de notórios 

conhecimentos jurídicos, contábeis, 

financeiros ou de administração pública, 

um indicado pela Câmara dos Deputados 

e o outro pelo Senado Federal; 

V – um membro do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas 

da União; 

VI – quatro membros de Ministérios 

Públicos com atuação junto aos 

órgãos referidos no inciso II. 

VII – dois cidadãos, de notório 

conhecimento jurídico, contábil, 

econômico ou financeiro, indicados 

um pela Câmara dos Deputados e 

outro pelo Senado Federal. 

indicado pela entidade representativa de 

caráter nacional; 

 

V – um Ministro Substituto ou Conselheiro 

Substituto de Tribunal de Contas, indicado 

pela entidade representativa de caráter 

nacional; 

VI – um membro do Ministério Público de 

Contas, indicado pela entidade 

representativa de caráter nacional; 

VII – um advogado, detentor de notável 

conhecimento técnico e reputação ilibada, 

indicado pelo Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil; e 

 VIII – dois cidadãos de notável 

conhecimento técnico e reputação ilibada, 

indicados um pela Câmara dos Deputados e 

outro pelo Senado Federal. 

EXERCICIO DA A presidência do Conselho será dos A presidência do Conselho será dos A presidência do Conselho será dos 
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PRESIDENCIA 

DO CONSELHO 

membros do TCU membros do TCU membros do TCU 

OUVIDORIA Ocorrerá a escolha de um Corregedor 

dentre os membros 

Não há previsão Ocorrerá a escolha de um Corregedor 

dentre os membros 

ATRIBUIÇÕES 

DO CONSELHO 

NACIONAL DOS 

TRIBUNAIS DE 

CONTAS 

I – controlar a atuação administrativa e 

financeira dos Tribunais de Contas 

II – controlar o comprimento dos deveres 

funcionais de ministros, conselheiros e 

auditores dos Tribunais de Contas; 

III- controlar o cumprimento dos deveres 

funcionais dos membros do Ministério 

Público junto aos Tribunais de Contas 

VI – zelar pela estrita observância das 

disposições referentes à atuação dos 

Tribunais de Contas previstas nesta 

Constituição 

V- zelar pela autonomia do Sistema de 

Controle Externo e pelo cumprimento das 

Leis Orgânicas e Regimentos Internos dos 

Tribunais de Contas, podendo expedir 

atos regulares, no âmbito de sua 

competência, ou recomendar providências 

VIII – rever, de oficio ou mediante 

I – zelar pelo cumprimento, pelas 

cortes representadas, das normas 

constitucionais e legais atinentes às 

atividades de fiscalização e controle 

externo, relativamente aos aspectos 

jurídicos, contábeis, financeiros, 

orçamentários, operacionais e 

patrimoniais das entidades 

federativas e respectivas entidades da 

administração direta e indireta, 

quanto à legalidade, legitimidade, 

economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncia de receitas; 

 II – expedir atos regulamentares com 

condição de norma nacional; 

 III – recomendar providências; 

 IV – zelar pela observância e 

eficácia do art. 37 da Constituição 

Federal;  

I – zelar pela autonomia dos Tribunais de 

Contas e pelo cumprimento de suas 

determinações, podendo expedir atos 

regulamentares, determinar e recomendar 

providências, bem como estabelecer metas 

e indicadores de desempenho institucional; 

II – apreciar, de ofício ou mediante 

provocação, a validade de atos de gestão 

praticados por membros dos Tribunais de 

Contas, podendo desconstituí-los, revêlos 

ou fixar prazo para que se adotem as 

providências necessárias ao cumprimento 

da lei; 

III – receber e conhecer das reclamações 

contra membros ou órgãos dos Tribunais de 

Contas, sem prejuízo da competência 

disciplinar e correicional dos Tribunais, 

podendo avocar processos disciplinares em 

curso e determinar atos que importem em 
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provocação, os processos disciplinares de 

membros dos Tribunais de Contas da 

União, dos Estados e dos Municípios, bem 

como de membros do Ministério Público 

junto aos Tribunais de Contas, julgados há 

menos de um ano 

IX – representar ao Ministério Público, no 

caso de crime contra a administração 

pública ou de abuso de autoridade 

X – elaborar relatório estatístico semestral 

sobre processos e acórdãos prolatados por 

cada um dos Tribunais de Contas 

XI – elaborar relatório anual, propondo as 

providências que julgar necessárias sobre 

as atividades do Conselho e a situação dos 

Tribunais de Contas e do Ministério 

Público junto aos Tribunais de Contas, o 

qual deve integrar mensagem do 

Presidente do Congresso Nacional na 

abertura da sessão legislativa 

V – apreciar, de ofício ou mediante 

provocação de qualquer de seus 

membros, a legalidade, a 

legitimidade e a economicidade de 

atos administrativos praticados por 

membro ou órgão de controle interno 

ou de controle externo, podendo 

desconstituí-los, revê-los ou fixar 

prazo para que se adotem as 

providências necessárias ao exato 

cumprimento da lei;  

VI – receber, conhecer e decidir 

reclamações contra membros ou 

órgãos de tribunal de contas, 

incluídos auditores e membros do 

Ministério Público com atuação junto 

a tais cortes; 

VII - iniciar processo administrativo 

disciplinar contra qualquer membro 

de tribunal de contas, bem como 

avocar processo em curso ou revê-

los, de ofício ou em grau de recurso; 

VIII – realizar auditorias e inspeções, 

sanções administrativas, assegurada a 

ampla defesa; 

IV – representar ao Ministério Público em 

caso de crime contra a administração 

pública ou de abuso de autoridade; V – 

rever, de ofício ou mediante provocação, os 

processos disciplinares instaurados contra 

membros dos Tribunais de Contas; VI – 

elaborar e divulgar semestralmente relatório 

estatístico sobre atos realizados pelos 

Tribunais de Contas; VII – elaborar e 

divulgar relatório anual, propondo as 

providências que julgar necessárias sobre a 

situação dos Tribunais de Contas no País e 

as atividades do Conselho, que deve 

integrar mensagem do Presidente do 

Tribunal de Contas da União a ser remetida 

ao Congresso Nacional por ocasião da 

abertura da sessão legislativa; 

VIII – uniformizar a jurisprudência dos 

Tribunais de Contas, na forma dos §§8º e 9º 
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por iniciativa própria ou provocado 

pelo Poder Legislativo; 3 

 IX – representar ao Ministério 

Público competente no caso de 

ocorrência de ato que configura 

crime de ação penal pública 

SITUAÇÃO 

ATUAL 

26/12/2014 - ARQUIVADA AO FINAL 

DA LEGISLATURA 

21/12/2018 - ARQUIVADA AO 

FINAL DA LEGISLATURA 

 

23/05/2019 - Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania (Secretaria de Apoio à 

Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania) 



26 
 

 
 

  As propostas de emendas à Constituição no Senado Federal (PEC 30/2007, PEC 6/2013 e 

PEC 22/2017), apresentam respectivamente o número de membros para compor o CNTC em 

15, 17 e 11, todos nomeados pelo Presidente da República após aprovação por maioria 

absoluta do Senado Federal. 

  Em comum, dentre os membros elegíveis para o CNTC estão os Conselheiros dos Tribunais 

de Contas da União, dos Estados e dos Municípios, Membros do Ministério Público da União, 

dos Estados e dos Municípios e a indicação de cidadão de idoneidade moral e notório 

conhecimento. A diferença reside na PEC 6/2013 com a presença de auditores do Tribunal de 

Contas da União, dos Estados e dos Municípios e na PEC 22/2017 que propõe um membro da 

Ordem dos Advogados do Brasil. Todas com forte presença coorporativa. 

  As três propostas estabelecem que a presidência do CNTC será ocupada por um membro do 

TCU. A presença de ouvidoria consta nas propostas de 2007 e ausente na de 2013. 

  Às atribuições, assim como nas PECs apresentadas na Câmara, as funções de fiscalização, 

regulamentação dos atos internos, desempenho e controle da gestão dos Tribunais de Contas é 

predominante. A diferença aparece na PEC 6/2013 que apresenta de forma expressa a 

possibilidade de auditoria do CNTC nos Tribunais mediante provocação do poder legislativo 

e a PEC 22/2017 que expressamente determina a uniformização da jurisprudência. 

  Em relação ao andamento das propostas, a PEC 30/2007 foi arquivada com o fim da 

legislatura em 2014, a PEC nº 6/2013 também foi arquivada com o fim da legislatura em 

2018. Já a PEC 22/2017 encontra-se na Comissão de Constituição de Justiça, sob relatoria do 

Senador Antônio Anastasia. Está é a PEC que deve tramitar para debater os anseios da criação 

do CNTC, principalmente porque a PEC do Pacto Federativo que cria competências para o 

TCU também está tramitando no Senado Federal.  

 

 

           2.3 PEC DO PACTO FEDERATIVO 

 

   Foi apresentada no mês de novembro de 2019 a PEC 188/2019, conhecida como a PEC do 

Pacto Federativo que propõe  

medidas de ajuste fiscal aplicáveis ao custeio da máquina pública; modifica a 

estrutura do orçamento federal; estende a proibição de vinculação de receitas 

de impostos a qualquer espécie de receitas públicas, ressalvadas as hipóteses 

que estabelece; permite a redução temporária da jornada de trabalho de 

servidores públicos como medida para reduzir despesas com pessoal; propõe 

mecanismos de estabilização e ajuste fiscal quando as operações de créditos 

excederem as despesas de capital, as despesas correntes superarem noventa e 

cinco por cento das receitas correntes ou a realização de receitas e despesas 
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puder não comportar o cumprimento das metas fiscais do ente; e cria o 

Conselho Fiscal da República.  
 

   Um dos itens que chamou a atenção diz respeito à atuação do Tribunal de Contas da União 

que acrescenta ao artigo 71 da Constituição Federal: 

 

XII -consolidar a interpretação das leis complementares de que tratam os 

arts. 163, 165, § 9°, e 169, por meio de Orientações Normativas que, a partir 

de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos 

Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, aos Tribunais e 

Conselhos de Contas dos Municípios, bem como proceder à sua revisão ou 

cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

 

§ 5  Da decisão de Tribunal de Contas dos Estados, do Distrito Federal, ou 

de Tribunal ou Conselho de Contas dos Municípios, que contrariar a 

orientação normativa ou que indevidamente a aplicar, caberá, na forma da lei 

de que trata inciso XII do caput, reclamação ao Tribunal de Contas da União 

que, julgando- a procedente, anulará a decisão reclamada e fixará prazo para 

que outra seja proferida.  

 

§ 6° Em caso de descumprimento do prazo fixado conforme o §5°, o 

Tribunal de Contas da União avocará a decisão. (NR) 

  

   A PEC do Pacto Federativo traz um olhar para o aperfeiçoamento das relações dos 

Tribunais de Contas com a sociedade, amplia as competências do TCU para criar orientações 

normativas com efeito vinculante, similar as súmulas do Supremo Tribunal Federal. Além 

disso, propõe que o Tribunal de Contas da União possa revisar e anular decisões que sejam 

dissonantes com a orientação normativa publicada. 

  A controvérsia em relação à medida diz respeito a regulação do TCU em relação aos 

Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios. A Associação dos Tribunais de Contas 

defende que a medida é inconstitucional e fere o Pacto Federativo. 

   A PEC do Pacto Federativo está na Comissão de Constituição de Justiça do Senado Federal 

e será palco de muitos debates até a sua aprovação. No entanto, cabe destacar o espírito do 

legislador em solucionar controvérsias em relação a uniformização das decisões. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

A apresentação da PEC 182/2019 reacendeu os debates sobre a importância da criação do 

Conselho Nacional dos Tribunais de Contas (CNTC). Esse órgão, com o objetivo de orientar 

o gerenciamento, desempenho e fiscalização dos Tribunais de Contas conta com muita 
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simpatia na sociedade, dos membros dos próprios Tribunais e do parlamento. As divergências 

resultam na sua estruturação que nestes 12 anos, em razão dos projetos não avançarem 

conclui-se que não há consenso. 

   De um lado podemos pensar que seria contraditório um órgão composto por políticos ter 

dificuldade para aprovar o CNTC no Parlamento. No entanto, talvez, a intensidade das forças 

políticas paralise o andamento da matéria, sem falar das dificuldades naturais para alterar a 

Constituição. 

   Cabe destacar o prestígio dado ao TCU nas propostas de criação do CNTC, que vai da 

proporcionalidade dos seus membros, coordenação de ouvidoria e a presidência do Conselho. 

Não restou claro nos projetos e propostas porque outro membro não pode ocupar a sua 

presidência. O sintoma do protagonismo e prestígio do TCU está refletido na PEC do Pacto 

Federativo onde os Tribunais Estaduais e Municipais passam a ser supervisionados e ter 

decisões revistas e ou anuladas pelo TCU. 

   A proposta de instituir o caráter revisional das decisões dos Tribunais aparentemente foge 

das atribuições de um conselho de fiscalização, normatização, apuração de desvios, estudos e 

desenvolvimento dos órgãos de contas. Mas é voz corrente entre os jurisdicionados, sujeitos 

às decisões dos Tribunais de Contas, e também àqueles que prestam serviços, fornecem 

produtos e contratam com a Administração Pública que as decisões das Cortes de Contas 

precisam ter uniformidade. Até porque esse aspecto também ajuda a orientar o dia a dia do 

serviço público. 

   Ao certo, a instituição do Conselho é peça fundamental para o desenvolvimento do controle 

externo pelos Tribunais, bem para fiscalizar o fiscalizador e garantir o desenvolvimento e a 

lisura dos Tribunais de Contas para o desenvolvimento e aperfeiçoamento do Estado 

Democrático de Direito. 
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